
 
 
 
22/11/2016 

Negada reclamação contra bloqueio de R$ 4 milhões do 
município de Natal (RN) 
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente 
Reclamação (RCL 21986) que questionava bloqueio de mais de R$ 4 milhões da 
Justiça do Trabalho das contas do Município de Natal (RN). O entendimento da 
Turma é de que o caso não afronta o precedente do STF apontado no pedido. 
De acordo com o relator, ministro Ricardo Lewandowski, a decisão do STF que se 
alega ter sido contrariada foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
1662, que tratou de outro tema. Naquele julgamento, o Tribunal, ao julgar 
inconstitucional resolução do Tribunal Superior do Trabalho (TST), entendeu que a 
omissão em incluir no orçamento a verba necessária à satisfação de precatórios não 
equivale à preterição da ordem de pagamento, não autorizando portanto o sequestro 
de verbas públicas. No caso do Município de Natal, explicou o relator, a situação é 
diversa, pois não se trata de precatório, e sim o bloqueio de verbas decorrente da 
execução de decisão transitada em julgado, em reclamação trabalhista. 
“Em nenhum momento houve específico debate sobre o tema em exame, qual seja, a 
possibilidade de bloqueio e transferência imediata de valores destinados ao 
adimplemento de empresa contratada em conta do município para o pagamento de 
execução em reclamação trabalhista”, afirmou o relator. 
No caso em questão, o sindicato que representa empregados da empresa de limpeza 
urbana Líder ajuizou reclamação trabalhista para cobrança de valores. Em liminar 
proferida na RCL 21986 em outubro do ano passado, a então relatora, ministra 
Cármen Lúcia, havia determinado a suspensão do bloqueio, sem prejuízo da 
reavaliação posterior da decisão no mérito. A decisão da Segunda Turma tomada 
nesta terça-feira (22) cassa a liminar anteriormente deferida. 
 
 

 
 
21/11/2016 

TST define divisores 180 e 220 para cálculo das horas 
extras de bancários 
A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior 
do Trabalho decidiu nesta segunda-feira (21), por maioria de votos, que o divisor 
aplicável para o cálculo das horas extras dos bancários, inclusive para os submetidos 
à jornada de oito horas, é definido com base na regra geral prevista no artigo 64 da 
CLT, sendo 180 e 220, para a jornada normal de seis e oito horas, respectivamente. 
A decisão seguiu majoritariamente o voto do relator, ministro Cláudio Brandão 
(foto). 



O julgamento foi o primeiro do TST a ser submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos, introduzida pela Lei 13.015/2014. A tese fixada tem efeito vinculante e 
deve ser aplicada a todos os processos que tratam do mesmo tema, conforme a 
modulação de efeitos também decidida na sessão. Assim, os recursos contra 
decisões que coincidem com a orientação adotada terão seguimento negado. Caso 
seja divergente, a decisão deverá ser novamente examinada pelo Tribunal Regional 
do Trabalho de origem. 
Ao fim da sessão, que durou cerca de 12 horas, o presidente do TST, ministro Ives 
Gandra Martins Filho, destacou a importância do julgamento. "Inauguramos um 
novo sistema de julgamentos, de temas e não de casos", afirmou. Somente no TST, 
existem cerca de 8 mil processos que discutem o divisor bancário.  
O julgamento mobilizou as instituições do sistema financeiro e as entidades 
sindicais de representação dos trabalhadores. Em maio, o TST realizou audiência 
pública para colher subsídios para a decisão. Na sessão de hoje, além dos advogados 
das partes diretamente envolvidas (uma bancária e o Banco Santander Brasil S. A.), 
participaram como amici curiae representantes da Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban), das Federações dos Trabalhadores em Empresas de Crédito do Centro 
Norte (FETEC-CUT/CN), do Paraná (Fetec/PR) e de São Paulo, da Federação dos 
Trabalhadores do Ramo Financeiro de Minas Gerais (Fetrafi-MG/CUT), do Rio de 
Janeiro e Espírito Santo (Fetraf-RJ/ES), do Nordeste (Fetrafi/NE) e do Rio Grande 
do Sul (Fetrafi-RS/CUT), do Banco de Brasília S.A. (BRB), do Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul, das Confederações Nacionais dos Trabalhadores no Ramo 
Financeiro (Contraf) e nas Empresas de Crédito (Contec) e da Associação Nacional 
dos Beneficiários dos Planos de Regulamento Básico e Regulamento dos Planos de 
Benefícios (ANBERR). 
Controvérsia 
Segundo o artigo 224 da CLT, a duração normal do trabalho dos bancários é de seis 
horas contínuas nos dias úteis, "com exceção dos sábados", num total de 30 horas de 
trabalho por semana. 
Até 2012, a jurisprudência do TST previa que o divisor a ser aplicado no cálculo das 
horas extras dos bancários seria de 180 para a jornada de seis horas e 220 para a de 
oito horas. Em 2012, a redação da Śúmula 124 foi alterada para estabelecer que, "se 
houver ajuste individual expresso ou coletivo no sentido de considerar o sábado 
como dia de descanso remunerado", o divisor aplicável é de 150 para a jornada de 
seis horas e 200 para a jornada de oito horas. 
Desta forma, o tema central da controvérsia era a natureza jurídica do sábado - se dia 
útil não trabalhado ou dia de repouso remunerado. No caso dos bancos estatais 
(Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal), os regulamentos consideram 
expressamente que o sábado como dia de descanso. No caso dos bancos privados, os 
acordos não são explícitos nesse sentido. 
Segundo as entidades representativas dos trabalhadores, a lei, ao prever que o 
trabalho semanal do bancário será cumprido de segunda a sexta, estabeleceu o 
sábado e o domingo como dias de repouso semanal remunerado, o que, 
consequentemente, repercutiria na fixação do divisor das horas extras. Segundo 
sindicatos e federações, as normas coletivas firmadas pela Federação Nacional dos 
Bancos (FENABAN) também consagram essa tese, ao preverem que, quando houver 
prestação de horas extras durante toda a semana anterior, serão pagos também o 
valor correspondente ao dia de descanso, "inclusive sábados e feriados". Apesar da 
legislação, dos acordos e da súmula, as entidades afirmavam que "os bancos 
continuam se recusando a utilizar o divisor correto". 



Os bancos, por sua vez, sustentavam que os divisores 150 e 200 só seriam aplicáveis 
quando houver expressa previsão em norma coletiva do sábado como dia de repouso 
remunerado, o que não ocorre em diversos estabelecimentos. Segundo a 
FENABAN, a cláusula normativa firmada pelos bancos privados se limita a tratar 
dos reflexos das horas extras, "sem alterar, nem mesmo implicitamente, a natureza 
jurídica dos sábados", que é a de dia útil não trabalhado, nem repercute no divisor. 
Tese 
A tese jurídica fixada no julgamento, conforme exige a sistemática dos recursos 
repetitivos, foi a seguinte: 
1. O número de dias de repouso semanal remunerado pode ser ampliado por 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, como decorrência do exercício da 
autonomia sindical. 
2 . O divisor corresponde ao número de horas remuneradas pelo salário mensal, 
independentemente de serem trabalhadas ou não. 
3. O divisor aplicável para cálculo das horas extras do bancário, inclusive para os 
submetidos à jornada de oito horas, é definido com base na regra geral prevista no 
artigo 64 da CLT (resultado da multiplicação por 30 da jornada normal de trabalho), 
sendo 180 e 220, para a jornada normal de seis e oito horas, respectivamente. 
4. A inclusão do sábado como dia de repouso semanal remunerado, no caso do 
bancário, não altera o divisor, em virtude de não haver redução do número de horas 
semanais, trabalhadas e de repouso. 
5. O número de semanas do mês é 4,2857, resultante da divisão de 30 (dias do mês) 
por 7 (dias da semana), não sendo válida, para efeito de definição do divisor, a 
multiplicação da duração semanal por 5. 
6. Em caso de redução da duração semanal do trabalho, o divisor é obtido na forma 
prevista na Súmula 431 (multiplicação por 30 do resultado da divisão do número de 
horas trabalhadas por semana pelos dias úteis). 
Ficaram vencidos, quanto à tese, os ministros Emmanoel Pereira, Aloysio Corrêa da 
Veiga, José Roberto Freire Pimenta, Alexandre Agra Belmonte e Ives Gandra Filho. 
Pelo voto prevalente do ministro presidente, decidiu-se que as convenções e acordos 
coletivos dos bancários, no caso concreto, não deram ao sábado a natureza de 
repouso semanal remunerado. Neste tópico, ficaram vencidos os ministros Cláudio 
Brandão, Emmanoel Pereira, Augusto César Leite de Carvalho, Aloysio Corrêa da 
Veiga, José Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos Scheuermann e Alexandre Agra 
Belmonte. 
Por maioria, a SDI-1 também decidiu remeter à Comissão de Jurisprudência a 
matéria para efeito de alteração da redação da súmula 124, a ser submetida ao 
Tribunal Pleno. Ficaram vencidos nesse ponto os ministros Rernato de Lacerda 
Paiva, Aloysio Corrêa da Veiga, José Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos 
Scheuermann e Alexandre Agra Belmonte. 
Modulação 
Para fins de observância obrigatória da tese, a nova orientação não alcança 
estritamente as decisões de mérito de Turmas do TST, ou da própria SDI-1, acerca 
do divisor bancário, proferidas no período de 27/9/2012, quando entrou em vigor a 
nova redação da Súmula 124, até a presente data. 
A modulação aprovada foi proposta pelo ministro João Oreste Dalazen. Ficaram 
vencidos os ministros Márcio Eurico Vitral Amaro, Augusto César Leite de 
Carvalho e Ives Gandra Filho, que votaram pela não modulação, e parcialmente os 
ministros Brito Pereira, José Roberto Freire Pimenta e Hugo Carlos Scheuermann, 
que votaram por modulação em sentido diverso. 



22/11/2016 

Turmas analisam validade de normas coletivas com 
base nos limites da autonomia negocial dos sindicatos 
Dois processos recentes julgados pelas Turmas do Tribunal Superior do Trabalho 
trataram dos limites da autonomia negocial coletiva, levando em conta a 
disponibilidade dos direitos negociados e as contrapartidas oferecidas ao trabalhador 
em troca da renúncia a algum direito previsto em lei. 
Horário noturno 
No primeiro caso, a Primeira Turma não conheceu do recurso do Sindicato dos 
Empregados em Empresas de Segurança e Vigilância do Estado da Bahia 
(Sindvigilantes) contra decisão que julgou válida norma coletiva que majorou o 
percentual do adicional noturno para compensar o não pagamento da parcela sobre 
as horas trabalhadas em prorrogação do horário noturno. A Turma manteve a 
validade da norma por entender que ela é benéfica ao empregado. 
O artigo 73, parágrafo 2º da CLT define como trabalho noturno aquele realizado no 
período de 22h às 5h. A Súmula 60 do TST, por sua vez, considera que é devido o 
adicional também sobre as horas prorrogadas, quando a jornada é cumprida 
integralmente no período noturno 
Com base nesses dispositivos, o Sindvigilantes ajuizou ação contra a Universidade 
Federal da Bahia (UFBA) e a empresa Segurança e Vigilância da Bahia Ltda. 
(Seviba) pleiteando, em nome de sete trabalhadores com jornada de 22h às 7h, o 
pagamento do adicional noturno por todo o período, no percentual de 35% da hora 
normal, conforme previsão na cláusula coletiva. O sindicato pretendia a aplicação ao 
caso da Súmula 60. 
O juízo da 27ª Vara do Trabalho de Salvador (BA) julgou improcedente o pedido, ao 
verificar que a jornada era compensada com base nas normas coletivas. O Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) manteve a sentença, por constatar que a 
norma, prevista nas convenções coletivas de trabalho, estabelecia como trabalho 
noturno o realizado de 22h às 5h, não sendo possível considerar a prorrogação da 
hora noturna para efeito de incidência do adicional. 
No recurso ao TST, o Sindvigilantes sustentou no recurso ao TST a invalidade da 
cláusula coletiva relativa ao horário noturno e o direito dos trabalhadores ao 
adicional de 35% por todo o período. Mas o relator, ministro Walmir Oliveira da 
Costa, observou que a jurisprudência do TST reconhece a validade de norma que 
exclui o pagamento do adicional sobre a jornada noturna após as 5h se houver, em 
contrapartida, benefícios para o trabalhador. 
No caso, o ministro assinalou que, segundo o TRT, as partes celebraram norma 
coletiva acordando o pagamento do adicional noturno em percentual superior ao 
legal, em contrapartida ao não pagamento da parcela sobre as horas trabalhadas em 
prorrogação do horário noturno (das 5h às 7h). "Assim, é inegável que a negociação 
coletiva se apresenta como benéfica ao empregado, devendo ser declarada válida", 
concluiu. 
Horas extras 
Em outro caso envolvendo negociação coletiva, a Sétima Turma manteve decisão 
que considerou nula cláusula que instituía pagamento da parcela "prêmio-produção" 
para compensar horas extras eventualmente prestadas. A hipótese, segundo o relator, 
ministro Caputo Bastos, não está amparada no ordenamento jurídico, que não 
permite a limitação, mediante acordo ou convenção coletiva, de direitos trabalhistas 
protegidos por norma constitucional.   



O processo foi movido por um ajudante de caminhão contratado pela Trans-Dox 
Transportes Ltda. para prestar serviços à Ragi Refrigerantes Ltda., que pedia 
diferenças de horas extras. A transportadora, em sua defesa, afirmou que as horas 
extras foram pagas com o "prêmio produção", paga a motoristas e ajudantes em 
valores variáveis, conforme o número de entregas, para compensar e quitar os 
eventuais excessos de jornada. 
O juízo da 2ª Vara do Trabalho de São Bernardo do Campo (SP) verificou, nos 
controles de jornada, que o valor do prêmio era inferior às horas extras devidas. 
Segundo a sentença, o sindicato não tem poderes para transigir sobre direitos 
individuais e nem pode firmar acordo visando ampliar a jornada máxima prevista 
pela Constituição Federal sem o pagamento da remuneração prevista por ela. O 
magistrado assinalou que o procedimento adotado obriga o empregado a cumprir 
jornadas absurdas para aumentar salário por meio das entregas, (no caso, às vezes de 
4h32 às 21h26), violando a legislação que permite a prorrogação de no máximo duas 
horas diárias. 
Mantida a sentença pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), a Trans-
Dox tentou reformá-la com recurso ao TST. Mas o relator, ministro Guilherme 
Caputo Bastos, manteve a decisão, explicando que, mesmo protegido pela 
Constituição Federal o direito dos sindicatos à negociação, no âmbito da autonomia 
privada coletiva, não autoriza a supressão de direitos que constituem garantias, 
direitos e princípios constitucionais inderrogáveis. Caputo Bastos observou que o 
artigo 7º, inciso XVI, da Constituição Federal garante ao trabalhador a remuneração 
do serviço extraordinário no mínimo em valor 50% superior ao da hora normal, não 
cabendo, assim, o pagamento de "prêmio produção" para compensar as horas extras 
independentemente daquelas efetivamente prestadas. 
 
22/11/2016 

Mantida condenação da Vale a indenizar empregado 
ridicularizado por sofrer acidente de trabalho 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da Vale 
S.A. contra decisão que a condenou ao pagamento de R$ 50 mil em indenização por 
danos morais a um técnico eletromecânico que foi chamado de "imbecil" e "pateta" 
pelo supervisor, em reunião com mais de 60 empregados, pelo fato de ter se 
acidentado durante a jornada de trabalho. 
O técnico trabalhava numa mina da Vale na Serra Carajás, em Parauapebas (PR). Na 
reclamação trabalhista, ele disse que, seis dias depois de ter sofrido o acidente, no 
qual teve o dedo pressionado numa chapa de aço, a gerência da mina convocou uma 
reunião na qual o supervisor o comparou aos Três Patetas e disse que "quem se 
acidenta na Vale é um imbecil" que sofre acidente "para não trabalhar". 
O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Parauapebas reconheceu a responsabilidade civil 
da empregadora e condenou a Vale ao pagamento de R$ 30 mil por danos morais. A 
sentença ressaltou que, diante da proximidade das datas do acidente e da reunião, 
além da explanação do acidente no encontro, ficou nítida a intenção do superior de 
intitular o subordinado com os adjetivos ofensivos. O Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região (PA/AP) manteve a entendimento, mas elevou a condenação 
para R$ 50 mil, por considerar que o valor estipulado em primeiro grau não aplicou 
o juízo de equidade, diante da gravidade da conduta e o porte financeiro da empresa. 
TST 



No recurso ao TST, a Vale sustentou que o supervisor usou os termos "imbecil" e 
"pateta" de modo genérico, sem direcionamento pessoal ao técnico ou a qualquer 
outro trabalhador presente na reunião. A empresa também contestou a majoração do 
valor e requereu, caso mantida a condenação, a sua redução. 
O relator do recurso, ministro Douglas Alencar Rodrigues, no entanto, assinalou a 
necessidade do reexame dos fatos e provas (procedimento vedado pela Súmula 126 
do TST) para se chegar a um entendimento diferente do TRT-8. Quanto ao pedido 
de redução da condenação, explicou que a intervenção do TST nesse sentido só se 
mostra pertinente nas hipóteses em que o valor fixado é visivelmente ínfimo ou, por 
outro lado, bastante elevado, o que era o caso. 
A decisão foi unânime. 
 
22/11/2016 

JT vai julgar ação contra plano de saúde que negou 
atendimento por inadimplência de empregador 
A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a competência da 
Justiça do Trabalho para processar e julgar ação na qual uma ex-empregada da 
Lenovo Tecnologia Brasil Ltda., pede indenização por dano moral pela recusa do 
Bradesco Saúde S/A em autorizar sua internação hospitalar por inadimplência da 
empresa. O entendimento foi o de que a controvérsia diz respeito a direito 
decorrente do vínculo de emprego.     
A recusa de atendimento se deu quando a trabalhadora entrou em trabalho de parto e 
se dirigiu ao Hospital Vera Cruz, em Campinas (SP), conveniado ao Bradesco 
Saúde. O plano, porém, não autorizou a internação e o atendimento alegando 
suspensão do convênio por falta de pagamento por parte da Lenovo. Como as 
despesas de atendimento particular foram estimadas em R$ 20 mil, ela teve de ir a 
uma maternidade do SUS. Na reclamação trabalhista, pediu a condenação da 
Lenovo, do Bradesco Saúde e do hospital em R$ 100 mil a título de reparação pelo 
dano moral. 
Tanto a empresa quanto o hospital e o plano de saúde questionaram a competência 
da Justiça do Trabalho para julgar a ação, sustentando que a matéria em discussão 
era estritamente civil, e não de trabalho. Ela, por sua vez, argumentou que os fatos 
controvertidos que levaram à recusa na continuidade do atendimento hospitalar 
estariam enquadrados nas "outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho", 
previstas no artigo 114 da Constituição Federal que define a competência da Justiça 
do Trabalho. 
O juízo da 7ª Vara do Trabalho de Campinas (SP) acolheu a preliminar de 
incompetência apenas em relação ao hospital, por entender que a ação cabível, 
relativa a direito do consumidor, deveria ser ajuizada na Justiça Comum. Em relação 
à Lenovo e ao Bradesco Saúde, a sentença fixou a condenação em R$ 100 mil. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas), ao julgar recurso da 
Lenovo, estendeu a incompetência da Justiça do Trabalho também quanto à 
empregadora e à prestadora de serviços, por entender que o contrato de assistência 
médica tem natureza civil e se insere nas relações de consumo, independente da de 
trabalho. Determinou, assim, a remessa dos autos para a Justiça Comum. 
A relatora do recurso da trabalhadora ao TST, ministra Delaíde Miranda Arantes, 
observou que a internação não foi autorizada por problemas administrativos entre a 
empregadora e o plano de saúde, ao qual a empregada aderiu devido à relação de 



trabalho. Assim, concluiu que a discussão se enquadra no artigo 114, IX, da 
Constituição Federal ("outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho"). 
Por unanimidade, a Turma proveu o recurso e determinou o retorno dos autos ao 
Regional, para prosseguir na análise do recurso da Lenovo a partir da premissa da 
competência da Justiça do Trabalho.   
 
 

 
 
22/11/2016 

Tribunal de Justiça do Ceará avança Núcleo de Apoio 
Técnico em saúde 
O Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) assinou acordo de cooperação técnica com o 
governo do estado, Prefeitura de Fortaleza e o Hospital Universitário Walter 
Cantídio para auxiliar magistrados no julgamento de processos relativos à saúde. O 
objetivo é assegurar maior eficiência técnica na solução das demandas judiciais. A 
assinatura do documento aconteceu no Palácio da Abolição, no dia 11 de novembro, 
durante evento do Pacto por um Ceará Pacífico. 
Com a medida, será instalado um Núcleo de Apoio Técnico (NAT) composto por 
médicos e farmacêuticos. Os profissionais serão disponibilizados pelo estado, 
município e União. De início, serão atendidas às demandas da Comarca de Fortaleza 
e, gradativamente, às solicitações das demais comarcas. A presidente do TJCE, 
desembargadora Iracema Vale, agradeceu a parceria. “Esse momento é muito 
importante, pois a formação deste núcleo dará apoio ao Poder Judiciário para a 
segurança na tomada de decisões judiciais que envolvem um tema bastante relevante 
para a sociedade, que é a saúde”, destacou. 
 “Nós, operadores do direito, não temos noções técnicas relacionadas à saúde. 
Diante dessa problemática, é importante o auxílio de profissionais para subsidiar 
informações técnicas e tirar algumas dúvidas que os magistrados tiverem em relação 
aos processos, favorecendo assim, o cidadão cearense”, disse a juíza Helga Medved, 
titular do 22º Juizado Especial Cível e Criminal de Fortaleza. Ela foi indicada pela 
presidência do TJCE para supervisionar o núcleo. 
A magistrada explicou ainda que o núcleo funcionará por meio de um e-mail, no 
qual o juiz poderá indagar os profissionais de saúde sobre temas médicos. As 
respostas serão obtidas em até cinco dias. Assim, não serão necessários 
levantamentos bibliográficos complexos e notas para os casos específicos. “O NAT 
irá deixar o sistema judicial, na questão do deferimento dos processos, mais racional 
e mais técnico. O juiz só vai deferir uma medicação se ela estiver correlata à doença 
do paciente. Por isso, a importância do aparato técnico dos profissionais de saúde”, 
acrescentou. 
O acordo de cooperação atende à Recomendação 31/2010 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), que recomenda a adoção de medidas para melhor subsidiar os 
magistrados e assegurar maior eficiência na solução das demandas judiciais 
envolvendo ações de saúde. 
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Catadora de material reciclável não consegue vínculo de 
emprego com cooperativa  
Alegando que trabalhou por quase três anos como empregada de uma cooperativa de 
reciclagem para catadores de material reciclável, na função de "triadeira", sem 
assinatura da CTPS e sem receber os direitos trabalhistas, uma reclamante procurou 
a Justiça do Trabalho, pedindo o reconhecimento do vínculo de emprego com a 
cooperativa, com o pagamento dos direitos trabalhistas decorrentes. Conforme 
afirmou, embora tenha prestado serviços na qualidade de associada da cooperativa, 
sempre trabalhou com a presença dos requisitos da relação de emprego. 
O caso foi julgado na 37ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, pela juíza Ana Maria 
Espí Cavalcanti que, entretanto, não acolheu os pedidos. Para a julgadora, as provas 
revelaram que a trabalhadora desenvolvida suas atividades em prol da cooperativa 
sem a presença da subordinação jurídica e dos demais pressupostos do art. 3º da 
CLT. Assim, concluiu pela inexistência do vínculo de emprego e julgou 
improcedentes todos os pedidos. 
A cooperativa afirmou que a reclamante era sua associada e que fazia o serviço de 
"selecionar", também conhecido como "triar", que, conforme explicou, é uma das 
ações realizadas pelos catadores de material reciclável que atuam no sistema de 
autogestão em cooperativas. Alegou ainda que entre a cooperativa e os associados, 
incluindo a reclamante, não existe a subordinação jurídica presente na relação entre 
empregado e empregador. 
Em sua análise, a juíza ressaltou que a subordinação jurídica é aferida com base num 
critério objetivo, traduzindo-se no poder do empregador de conduzir o modo de 
execução dos serviços. E, a partir das provas produzidas, ela constatou que a 
reclamante, de fato, trabalhava sem a subordinação jurídica essencial à relação de 
emprego. 
A julgadora verificou que a ré é uma cooperativa de reciclagem de catadores de 
material reciclável regularmente constituída, conforme demonstrou seu Estatuto 
Social e seu registro na JUCEMG. Ela notou também que a cooperativa funcionava 
em imóvel público (galpão), cujo uso lhe foi autorizado pelo Decreto Municipal 
14.554, de 31 de agosto de 2011, que, em seu artigo 2º, dispõe: "O imóvel objeto da 
Permissão de Uso destina-se exclusivamente ao uso dos CATAUNIDOS, cuja 
finalidade é receber, transportar, classificar, padronizar, beneficiar, armazenar, 
industrializar e comercializar os materiais recicláveis, de qualquer origem, de seus 
cooperados, condizente com as operações da cooperativa". Tais finalidades, de 
acordo com a magistrada, coincidem com o objeto da cooperativa estabelecido o 
estatuto social, finalidades essas que eram, de fato, cumpridas pela cooperativa, 
conforme demonstrado pela prova pericial. 
A prova revelou ainda que a reclamante era cadastrada como cooperada da ré desde 
o ano de 20/11/2012 e tinha por atribuição principal fazer a triagem dos materiais 
que chegavam no galpão, separando aqueles passíveis de reciclagem daqueles que 
não o eram. Ou seja, "a reclamante, de fato, realizava atividades típicas dos 
associados", concluiu a juíza. 
As circunstâncias de a reclamante ter começado a trabalhar no galpão antes de ser 
cadastrada como cooperada e de fazer café para os colegas e manter limpo o 



ambiente de trabalho (como revelado pelas testemunhas) não foram suficientes para 
alterar o entendimento da julgadora sobre a inexistência do vínculo de emprego. Isso 
porque, conforme frisou a magistrada, as atividades da reclamante sempre foram as 
mesmas e a realização daquelas tarefas não desnatura o seu trabalho na condição de 
associada. 
"O cooperativismo tem como princípios a união para a busca de objetivos comuns, a 
ideia de emancipação, iniciativa própria, eliminação do lucro, mudança social. 
Portanto, numa cooperativa, destacam-se os valores sociais que devem ser 
preservados, tais como a ajuda mútua, a solidariedade, a democracia, a participação 
e igualdade, que sem dúvida, representam importantes passos na conquista da 
cidadania e inclusão social, sobretudo de categorias de trabalhadores colocados à 
margem dos direitos trabalhistas, como na hipótese", registrou a julgadora, na 
sentença. Além do mais, na visão dela, a ausência de subordinação ficou evidente, já 
que as testemunhas informaram que a presidente da Cooperativa raramente 
comparecia no galpão e que os associados não precisavam justificar suas faltas. 
Quanto ao fato de a reclamante ter recebido, durante vários meses, o valor fixo de 
R$ 700,00, a magistrada considerou explicado no depoimento de um cooperado 
fundador. Ele disse que era estabelecido um valor mínimo mensal de retirada, 
independentemente da produção, no montante de R$ 700,00: "se a produção fosse 
insuficiente pegavam emprestado, pegavam adiantamento de carga, por exemplo, 
para quitar o valor mínimo estabelecido." Para a juíza, essa situação talvez explique 
a dificuldade financeira vivida pela cooperativa quando a reclamante se desligou, 
"mas não configura pagamento de salário", arrematou. A reclamante apresentou 
recurso ordinário, mas a sentença foi mantida pela 4ª Turma do TRT/MG. 
 
23/11/2016 

Vendedor externo que trabalhava habitualmente com 
motocicleta tem reconhecido o direito ao adicional de 
periculosidade  
A 6ª Turma do TRT mineiro, em voto da relatoria do desembargador Anemar 
Pereira Amaral, reconheceu a um vendedor externo que utilizava habitualmente uma 
motocicleta no exercício de suas funções, o direito ao adicional de periculosidade. 
Para o juiz de 1º grau, o adicional não era devido, uma vez que o trabalhador não 
comprovou que o uso de motocicleta particular foi imposição ou exigência da 
empregadora. Mas o entendimento do relator, ao examinar o recurso do empregado, 
foi diferente. Para ele, o simples fato de o vendedor não ter apontado qualquer 
cláusula no contrato de trabalho exigindo o uso da motocicleta não afasta o direito 
ao adicional de periculosidade. E, no caso, a perícia evidenciou que o trabalhador a 
utilizava diariamente para exercer sua função de vendedor externo. 
O julgador considerou a situação enquadrada no artigo 193, §4º, da CLT, que dispõe 
que "são também consideradas perigosas as atividades de trabalhador em 
motocicleta". Ressaltando que essa norma não limita o adicional de periculosidade 
ao trabalho de motoboys e motociclistas, o desembargador frisou que o Ministério 
do Trabalho e Emprego aprovou o Anexo 5 da NR-16 (Atividades Perigosas em 
Motocicleta), por meio da portaria nº 1565, datada de 14/10/14. E, no seu entender, 
o que se infere dessa norma regulamentar é que basta a utilização da motocicleta 
durante a prestação dos serviços para que o empregado faça jus ao adicional. Esse 
direito só não se estenderia aos trabalhadores que utilizam o veículo de forma 



eventual, considerado fortuito, ou mesmo habitual, mas por tempo extremamente 
reduzido. 
Dessa forma, e tendo em vista que o vendedor se valia de sua motocicleta para 
exercer suas atividades de vendedor externo em perímetro urbano e rural e cidades 
próximas num raio de 90 km, o relator entendeu que ele tem direito ao pagamento 
do adicional de periculosidade, ainda que não comprovada essa obrigatoriedade no 
contrato de trabalho. Assim, condenou a empregadora a pagar o adicional em 
questão, mas apenas a partir de 14/10/2014 (data da publicação da Portaria n. 1.565, 
que acrescentou o Anexo 5 à NR 16), a ser calculado sobre o salário base, com 
reflexos no aviso prévio, 13ºs salários, férias com 1/3, FGTS com multa de 40%). 
 
22/11/2016 

Empregada não pode realizar atividade que exija 
esforço muscular de mais de 20 kg em trabalho contínuo 
ou 25 kg em tarefa ocasional 
Você sabia que o empregador não pode exigir da empregada mulher qualquer 
esforço que lhe demande força muscular superior a 20 quilos, em trabalho contínuo, 
ou 25 quilos, em trabalho ocasional? É o que estabelece o artigo 390, que integra o 
Capítulo III da CLT e que trata da "Proteção do Trabalho da Mulher". Foi 
justamente invocando essa regra legal que uma empregada ingressou com ação 
trabalhista, pedindo o reconhecimento da rescisão indireta do seu contrato de 
trabalho. Seus argumentos: a empregadora, uma granja, exigia que ela carregasse 
caixas em suas atividades diárias cujos pesos excediam 25 kg. 
O juiz de primeiro grau rejeitou o pedido da trabalhadora, entendimento mantido 
pela 10ª Turma do TRT-MG, que julgou desfavoravelmente o recurso interposto por 
ela. É que, conforme verificou a relatora, juíza convocada Ana Maria Espí 
Cavalcante, as caixas que a empregada carregava na empresa não ultrapassavam 20 
quilos, não se configurando, portanto, a falta grave da empregadora. Nesse quadro, a 
Turma manteve a sentença que afastou a rescisão indireta do contrato de trabalho e 
reconheceu a demissão como causa da extinção do vínculo. 
A reclamante alegou que, diariamente, a empregadora lhe ordenava que deixasse seu 
posto de trabalho para ir ao setor de balança, onde tinha que fazer serviços 
superiores às suas forças, manuseando caixas com peso superior a 25 kg. Mas, em 
perícia técnica realizada com o fim de se apurar eventual insalubridade na prestação 
de serviços, ficou esclarecido que a reclamante atuava na área de embalagem 
secundária e tinha como atividades acondicionar um determinado número de 
produtos (frangos ou cortes de frango) já embalados em sacos plásticos, em uma 
caixa de papelão. Após isso, com o auxílio de balança digital, ela pesava as caixas e 
as posicionava na esteira, para que fossem encaminhadas ao setor de resfriamento ou 
congelamento. 
Ocorre que, com base em informações da própria reclamante, o perito constatou que 
as caixas manuseadas por ela tinham "peso médio de 20 quilos", ou seja, estavam 
dentro dos limites permitidos no artigo 390 da CLT, o que foi confirmado por uma 
testemunha, que disse que as caixas existentes na empresa continham 15, 18 e, no 
máximo, de 20 quilos de produtos. 
Por essas razões, a relatora concluiu pela ausência de prova da falta grave da 
empregadora, o que leva à improcedência do pedido de rescisão indireta do contrato 
de trabalho, conforme decidido na sentença. Acompanhando o entendimento da 
relatora, a Turma negou provimento ao recurso da reclamante. 
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Avós que criaram neto têm direito a pensão por morte, 
diz STJ 
Os avós têm direito a pensão caso seu neto morra, desde que seja constatado que o 
criaram e que dependiam dele para sobreviver. O entendimento, por unanimidade, é 
da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao reformar decisão do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região. 
Para o relator do caso, ministro Mauro Campbell Marques, não se trata de expandir a 
abrangência do benefício, mas adequar a lei aos fatos. “Embora os avós não estejam 
elencados no rol de dependentes, a criação do segurado falecido foi dada por seus 
avós. Não se trata de elastecer o rol legal, mas de identificar quem verdadeiramente 
ocupou a condição de pais do segurado.” 
No caso, o neto do casal de idosos ficou órfão aos dois anos de idade, passando a ser 
criado por eles. Ao atingir a maioridade, tornou-se responsável pelas despesas da 
casa, mas com sua morte, em 2012, os avós pediram a pensão por morte, que foi 
negada pelo INSS. 
Os avós apresentaram ação na Justiça e conseguiram sentença favorável. O INSS 
apelou ao TRF-3, que reformou a decisão. Segundo a corte, a falta de previsão legal 
de pensão para os avós não legitima o reconhecimento do direito ao benefício 
previdenciário. 
A decisão fez com que os avós do morto recorressem ao STJ. Na corte, Mauro 
Campbell explicou em seu voto que a pensão por morte está prevista nos artigos 74 
a 79 da Lei de Benefícios, que são regulamentados pelos artigos 105 a 115 do 
Decreto 3.048/99. 
 “É devido exclusivamente aos dependentes do segurado falecido, com o intuito de 
amenizar as necessidades sociais e econômicas decorrentes do evento morte no 
núcleo familiar.” O relator disse ainda que o benefício é direcionado aos 
dependentes do segurado, divididos em classes. A divisão, detalhou o ministro, é 
definida no artigo 16 da Lei 8.213/91, que determina a qualidade de dependente pela 
previsão legal e pela dependência econômica. 
 “No caso concreto, são incontroversos os fatos relativos ao óbito, a qualidade de 
segurado, a condição dos avós do falecido similar ao papel de genitores, pois o 
criaram desde seus dois anos de vida, em decorrência do óbito dos pais naturais, e a 
dependência econômica dos avós em relação ao segurado falecido”, finalizou o 
ministro. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ. 


